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L E I  Nº 1.678/2012

                                        de 05 de Novembro de 2012.

                  
 “Autoriza a doação de área de terreno municipal ao Governo do Estado de São Paulo para fins de instalação de Delegacia de Polícia de Capela do Alto”.

 MARCELO SOARES DA SILVA, Prefeito do Município de Capela do Alto, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhes são conferidas por lei, FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1º - Fica desincorporada da classe de uso comum do povo e transferida para a classe de bens dominiais, a área a seguir descrita:
DESCRIÇÃO PERIMETRAL: Inicia-se no ponto 1-C na distância de 32,11m até chegar no ponto 1-B, confrontando com a Rua São Francisco antiga Rodovia Capela do Alto – Araçoiaba da Serra, do ponto 1-B ao ponto 1-B-1 segue em curva na distância de 7,36m, do ponto 1-B-1 segue reto em uma distância de 33,30m até chegar no ponto 3-E-1, confrontando com a Rua Antonio Manoel Dias – Área Remanescente da Prefeitura Municipal de Capela do Alto, do ponto 3-E-1 segue em curva na distância de 7,69m até chegar no ponto 3-E, do ponto 3-E segue reto na distância de 5,33m até chegar no ponto 3-D, confrontando com Área Remanescente da Prefeitura Municipal de Capela do Alto, do ponto 3-D segue reto na distância de 27,33m até chegar no ponto 3-C, confrontando com Maria Isabel Paes e Outros, atualmente prolongamento da Rua Prefeito José Guilherme, do  ponto 3-C segue reto na distância de 43,50m até chegar no ponto 1-C, confrontando com área remanescente da Prefeitura Municipal de Capela do Alto, fechando-se o perímetro com área total de 1.599,94 m2.
(Nova redação dada pelo art. 1º da lei nº 1.770, de 12.06.2014)

Art. 1º - Fica desincorporada da classe de uso comum do povo e transferida para a classe de bens dominiais, a área a seguir descrita e objeto da Matrícula 81.425 do Registro de Imóveis da Comarca de Tatuí – SP: 

Terreno (lote 01), Rua São Francisco, esquina com as ruas Antonio Manoel Dias e Prefeito José Guilherme, Centro, Município de Capela do Alto – SP.

Marco inicial: vértice 01 (coordenadas N=7.401.746,131m e E=219.610,660m, distante 14,59m do eixo da Rua Antonio Manoel Dias), situado em ponto comum da Rua São Francisco, e do imóvel em questão.

Vértices, azimutes e distâncias, respectivos: 01-A, 37º49’13”, 27,32m; A-15, 127º49’13”, 42,40m; 15-16, 221º34’21”, 28,40m, raio de 9,00m, 13,72m; 17-18, 308º55’08”, 22,57m, raio de 9,00m, 13,96m.

Confrontantes: 01-A, Rua São Francisco; A-15, imóvel da matrícula nº 81.426; 15-16, Rua Prefeito José Guilherme; 16-17, confluência das Ruas Prefeito José Guilherme e Antonio Manoel Dias; 17-18, Rua Antonio Manoel Dias; 18-01, confluência das Ruas Antonio Manoel Dias e São Francisco.

Área: 1.472,87 m2, perímetro 148,37m

Art. 2º - Fica autorizada a doação da área descrita no artigo 1º desta Lei ao Governo do Estado de São Paulo, para fins de instalação da Delegacia de Polícia de Capela do Alto.




Art. 3º - O donatário fica obrigado a dar à área objeto desta doação à destinação prevista no artigo 2º desta Lei, no prazo de 02 (dois) anos, contados de sua publicação.

(Nova redação dada pelo art. 1º da lei nº 1.770, de 12.06.2014)

Art. 3º - O donatário fica obrigado a dar à área objeto desta doação à destinação prevista no artigo 2º desta Lei, no prazo de 04 (quatro) anos, contados de sua publicação.

(Nova redação dada pelo art. 1º da Lei nº 1.775, de 18/08/14)

Art. 3º - O donatário fica obrigado a dar a área objeto desta doação à destinação prevista no artigo 2º desta lei.





§ 1º - Na hipótese do domínio não atender às condições deste artigo, findo o prazo estipulado ou se desvirtuada a finalidade da doação, a área reverterá ao patrimônio municipal sem ônus para a Municipalidade.

(Nova redação dada pelo art. 2º da Lei nº 1.775, de 18/08/14)

§ 1º - Na hipótese de desvirtuada a finalidade da doação à área reverterá ao patrimônio municipal sem ônus para a municipalidade.





§ 2º - Em caso de reversão, as benfeitorias eventualmente introduzidas no imóvel passarão a integrar o patrimônio municipal, independentemente de qualquer indenização.





Art. 4º - Fica revogada as disposições da Lei Municipal nº 1.393, de 07 de Dezembro de 2007.





Art. 5º - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta do donatário.

Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Prefeitura Municipal de Capela do Alto, aos 05 de Novembro de 2012.

                               MARCELO SOARES DA SILVA
                                      PREFEITO MUNICIPAL
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